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I - Relatório

A prcsente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de ServiÇos Legislativos no

dia 1'/l}gl Olg. sendo colocadâ em segunda pauta no dia 11/1212019, teido seu devido

cumprimento no dià O'7lOll2O19, após, f'oi encaminhada para esta Comissão e nela âpodada em

08/01/2019. tudo confome as folhas n.' 02 c 07v

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.'99412019, de autoria do Deputado Oscar

Bezerrâ, col1fonne ementa acima. No âmbito desta Comissão, esSotado o prazo regimcntal, não

I'omm apresentadas emendâs e/ou substitutivos.

O projeto em referência visa, em linhas gerais, promover â adesão dâ Educação Inclusiva

na Rede Pública de Ensino do estado de Mato Grosso.

O 
^utor 

da propositLrra apÍcscnta a scguilltejustiticativâ:

''Ttdíu-se cle inicia!il)d legistdtird, na modalidade de Prcjeto de Lei Ordinária' qúe

Íer por fm, oltlotizar o ExecttÍivo E:laductl, pro orer a ddesão da EducdÇAo

Inclu!i'a no Rede Pública de Ensino de Mato Grosso.

O presente prqeto lle lei isd garanti à: criançu.t e jorens con necessidades

eclicatíws especiais o acesso às escolas regulares cono leÍlida de consltuir uDkl

sotiedacle inilttsiva e, conseqüenÍenente una ed caçAo de qualiddde Pard lodos'

A educaçã(' especial por muiÍo íetnpo reslringiu-se a unt ensino paralelo

enlrclanlo aos Poucos \,en redimefisionando seu paPel atuando no atenÍlinento

direto desse alunado nd rcde escolar reguldr.

Paru que a &lucaÇão tnclttsiva possd aco lecer'.íaz-se necessátio educar nosstt

pdís, ;ndifco a histórid de preconceilos .ttr.ligados, lanlo da soci«lade quanlo

das própriasÍa ilias e/o pessous con| necessidades especi.tis. 
t

A,. 
^-ndré 

A"tônio Mossi,,,i 06, s"toi-,q cpe cEp,lso+ç-901- cuiabá MT' (JM)
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Pdra SÁSSAKI (1997, p. ,11) inclu!ão é:

''U 1 processo pelo qual a sociedode se aÍlapla paru poder incluir en tieüs

sisíencrs sociais gerais pessoos co necessidades especiais e, sünultanea rcnle,

eslos se preporan para assút|1b seus papéis na sociedade. (...) Inclub é Ítocar,
enÍender, respeitctr, rdlotiaaÍ, lular conlta exclusão, lftfispor barreiras que d
sociedade criou para as pessods. É oíerecer o desen'rohlimenlo da auíonomia, por
meio dd coldboração de pensanrcnlos e.fotnulaçAo de iuízo de 'ralor, de nodo o
poder decidir, por si nes 10, como dgir nas diíetenles circunskincias da rida "

Neste cerne, o autor FERREIP-A eA05, p. 11) preleciona sobre Educação

Inclusi,ra:

"[...] una fitosofia que valoriza diversidade de Íorca, habilídades e necessidades

fdo ser humc o] cono nalutal e desejfuel, trazendo paro caíla conuniddlle a

oporluniddde tle tesponder de Jõtna que conduza à aprerulizagen e do

crescinenlo dtl cotnunidade como ttm lodo, e clando a cadd nenlbro dcslu

coüunidade u 1 PdPel de wlkr'."

A escold tjerdadeiranenle inclusiv« trohalha baseando-se na deÍesa de PrincíPios e

v lores élicos, na projeção dos ideaís de cidadania e jusliça nivelada d utlld
ptoposta que ,)isa à promoçào de próticas padÍtgógicas contemplanclo o aluno,

individualmente, en sua naneifi peculiar durante o processo de aprendizagefi e

en)olre do, com compro tisst) e empenho, tl cotfiunidade escolar'

(...) "

Cumpida a p meira pauta, o projeto foi er, caminhado à Comissão dc Educação, Ciência,

Tecnologia, Cultura e Desporto, que exarou parecer de mérito ÍàvoÍável à âprovação' tendo sido

aprovado por este Parlaülento em l.' votação na Sessão Plenária do dia 1 l/1212019.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redâção

para análise e parecer quanto âo aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório

II - Anátise

Cabc à Comissão de Constituição, JustiÇa

Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍigo
dcsta Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto

proposições oferecidas à deliberaÇão da Casâ-

c RcdilÇão CClJll, dc acordo coln o aftigo 16 dr
J69. lnoiso I. ali[ea "a', do l{egimcllto lnlcrno
constitucioncl, lcgal e iurídico sobrc todas âs

A\'. 
^ndÍé 

Antônio Nlaggi, n.'06, Sclor 
^ 

CPA CEP 780,19-901 Cuiâbá t\4'1. (JNÍ)
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O presente projeto de lei objetiva, nos terÍnos do seu aft. l', autorizar o Poder Executivo
Estadual de Mato Grosso, a promover a âdesão da Educação Inclusiva na Rede Pública de Ensino

de Mâto Grosso, gamntindo às crianças e jovens com necessidades educativas especiais o acesso às

escolas regulares, como medida de construir' ula sociedade inclusivâ e, coDseqücntemente uma
educação de qualidade para todos.

Pcla leitura dos dispositivos, não resta dúvida que a proposta padece do vício dc
irrconstitucionalidade,poisseenquadranoco[ceitode@
José Alonso dâ Silva é a lei que "não tem mâis do que o sentido de uma indicâcão âo chefe do
PodeÍ Executivo para a realizâção do âto ou ncgócio'i (Processo constitucional de foonação clas

leis. 23. cd. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 333).

No âmbito desta Casa dc Leis â indicação ó prevista no Rcgimento Intemo Resolução n "
677 de 20 de dezembro de 2006 -no aú. 154, inciso Vll, o instrumento regimcntal adequado para se

Íazer sugestões ao Poder Executivo.

I)npende destacar aqui o real sentido de Lei, confonne ensinamentos de Miguel Realc:

Lei, no sentido técnico desh) pala|ra, \ó eriste quando d norna e§crila é

conslilulir'.t de ílireito, ou asclarccendo nklhot' quantlo ela inlroduz algo de not'o,

con ca iler obrig(ttório no sistencr juríLlico en vigot disciPlinando

comporla rcnlos individu«is ou ctlividddes públicas. (....) Nesse ci adt'o somenle a

tei, en seu senlillo ptóPrio t capaz de inow no Direito i,i exilitenle isto é, de

coníeri', de ,n(l eira orignutict ptlo tnpltt -faro d! rua t)ublicação a rigência'

Jir(itu5 , clevr"-, ,t 4u. rodo., dtvtttos rcçl'rtr,t.

A lci é um instrummto de constituição de direito, a proposta em si não jnstitui direito, rnas

confere apenas ao Poder Executivo um autorização, também não possui a obrigatoriedade, uura das

caracte sticas da Lei, sob peíâ de ser uma lei inócua A lei, enquanto norma genéica, abstrata'

iDlpelativa e coercitiva, não âúnite simples concessões.

Frisa-se, não é necessário que a lei autorize ou detemine ao Poder Executivo fazer aquilo

que, naturalmente, enconhâ-se dentro de sua esfera de decisão e ação.

Parâ clarear, ainda mais, a questão, transcrevo importante trecho d§ estudo produzido no

ârnbito da Câmâra dos Deputados:

"Neste sentido, a aprcsenlação de Projelos de lei uutorizalit)os Por Patlanentares
visa, en rcgra, cotttornflr tol inconslítuciondidade, Íazendo cot't qÚe seia

mcc-Iii

i'' ,'- I
i- _ í_-l

I REALE, Miguel. Liçôes Prelininâres de Direilo. 27 ed., São Paulo: Saraivâ, 2002, p'163

,tr. e"at a"iOnio rt{uggi, n.'06, Sctor A CP^ CtsP: 780'19-901 - Cuiabá - M f' (JM)
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aprowílo co t.ntílo legdl que não obrige, ds aPenas aulorize o Poder Executit'o d
ptctt i c at d e I e m1 i n crd a dç iío. " 2

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido de que as normas autofizativas
padecem dc vício de ilconstitucionalidade, conforme demonstrado na ADI n." 2.721lES, de

relatoria do Ministro Maurício Conêa, em que foi declarada a inconstitucionalidade de lei estadual,

de iniciativa parlamentar, que @lgqzarq Q E!-çguliyq a in§talar circunscrições regionais dl] trânsito

em deteminados municípios.

No âmbito estadual, o Túbunal de Justiça possui o mesmo entendimento, conforme

exposto na ADI 137443/20091

,AÇÃO DIRETÁ DE ]NCONSTITUCIONALIDÁDE . LE] MUNICIPÁL -

1'fu1NSPORTE COLETIVO URBÁNO - GR4TU|DADE Á DLTERMINADOS

S:úr tuE\l.us - t\,lh t47tvA lFl;t,\lÁtlvA - vlt lÜ F)RM4L - §,4NC,4( r -
vicro MANTtDo - DISTTNÇÃ) ENTRE A P1PULAÇÃ) ' DESEQUILÍBRI)
ECONôMICO.FINANCEIRO - ENCÁRECLMENTO TANFÁRIO
DETENORAÇÃO DO SERI/IÇO . RESSALVA - LEIS AUTOR]'LITII/AS -

NATUREZA ]NCONSTITUCIONAL . EMENDA MOD]Í']CÁTIVÁ 03/91

CRÁTI]IDÁDE A MÁIORES DE 65 ÁNOS . BENET'ÍC]O .]Á ASSEGUMDO NA
col\Sl1fl l\Àt) FLDEMI. - lARt.lAL ILC,LSItTI clt)"tALlD4DL ' A\i')
DIRETÁ DE TNCONSTTTL]C]ONALIDADE PARClALMENTE PROCEDENTE' O

.lesrespeito it preftogativt de inicidt o processo legirldli|o, que re:ulte da

usurpàção tto podcr sujeiío à cláüsula de rcsetva, tt'aduz vício iurídico de

releiante got,itlacle, cuio ocorrêncio rc$eíe a hiPólese de inconstilucionalidade

íornd- A ultertu oÍtuiescênclo (to CheÍe do Pocler Executh'o' merliüte Mnção do

projetc) d! tei, ainda quantto sej« tlete d prerrogaíivt surp.da, nAo k l o condão
'(le 

sdnar () úcio de inicidli\'u. A henesse concedicla a delen inadat calegoriat do

população pode vir a reÍletir en suhstancial clettequilíbrio econónico-fnanceiro

n; conÍrdlo de concessão de serviço púhtico, .11én de .aiar despesds ao Mltnicípio,

Mfi preúsão otça 1enlária e, dc oun-o lado geta o encdrecinanío tdrifútio
aqueies niio conlenPladot pela graluiílacle clo sen'iço público bent tottto seu

sucateante k). Áindo ttuc §e lÍiíe de leis aulorizoíiros. o,tício de íorhú se

ülpoti(a1,. S( a distotitilb lcgal rqtt( o nort]lt1

dir(ito. ,iio hti úr'u k itl'dnltulc ittt'ídicn.
(AD| ]37113/2009, DES, GUI)MAR TEODORO BORGES'

Julgqdo en 2.1/11/201 I, Public«tlo no D.IE 05/12/201 1). "

constituciond gílt antielaru do

TIIIBTlNAL PI.ENO,

Sobre o temâ. a Comissão de Constituição e Justiça e dc Cidadania da Cànara dos

Dcputados cditou a Súmula de Jurisptudônciâ r1.' 1' com a seguinte ementa:

I Disponivel eD: !!!!
i j,..J,r.J.',(.i\- 1.,,^,,'(,err,,",'01,--là_' R.pll

,1,. e"are l"r*io rr4rggi, n: OA, Setor A - CPA ' CEP: ?8049-901 - Cuiâbá MT' (JM)



Além disso, as lcis autorizativâs se caractcdzam como clara intromissão ao principio da

separação de poderes c de competências entre o Executivo, Legislativo e Judiciário, previsto no

artigo 2" da Constituição Federal e 9' da Constittlição Estadual. Alega-se que se o Poder Legislâtivo
pudesse âutorizar, dc outro lado, poderia não autorizâr, o que coloca a o Poder Executivo em

situação de insegurança e sujeição.

Adeinais, lei autoÍizativa gerâ uma falsa sensação dc direito. Na sua maioria, os cidadãos

não difcrenciam a natureza jurídica das lcis publicadas pelos entes federativos. Há um consenso de

que toda lei devc ser cumprida o que está corrcto, dada à força irnperativa da lei-

A lei âutorizativa só é concebivel quando, por previsões constitucionais, o Poder

Exccutivo, para rcalizar detenninada atividadc, deve pedir autorização âo Legislâtivo' nos termos

do ârtiso 25. i[ciso x. bem como do artiqo 26. inciso III' XI. XIl. XX € XXlt dâ Colstituicão

Esl!3dgqL dentre outros casos.

Fliso, ainda,que os projetos dc lei autolizativâs coüstituem mera sugestão e, por isso, são

inconstitucionais e injurídicàs, por tratarem de matéda cuja iniciativâ é privativa do Chefe do

Exeoutivo e por não conterem uln comândo obrigatório, nada acrescentando ao ordenâmento

juridico.

Conván ressaltar que o Ministério da Educação, on 2008, lançou a políticâ nacional de

educação cspecial na pelJpectiva da educação inclusiva e aprovada, por meio de emenda

constiiucional, u 
"orl.,"nção 

da ONU sobre os direitos das pessoâs com deficiência Segundo essc

acor'do, com a convenção, devcm ser assegurados sistemas educacionais inclusivos em todos os

niveis.

A Lei Complementar n." 49, de 1" de outubro dc 1998, que dispõe sobre a instituição do

Sistema Esta<lual de-Ensino de Mato Grosso traz algumas disposições dc gârantia aos PoÍtadores de

neccssidâdes Especiais. In Ver bis.

A . 104 O Sislema de Ensino assegu|ará aos educandott po'IÍddores 
'le

n ec e s s itl atl e s e spec ia ir :

I - proposta: tle aremlinento esPecíficos' envolrendo cutrículos adaplado'\'

métodos, lécnicas e recursos educalfuos;

lI - espaço.íísíco adequado;
I - ;tu;(t;:nenlo à E(lucação InÍaníil: esÍinlulação precoce - 0 a 03 anos a Pré -

escola - 04 a 06 anos;
IV - alendine ío ])edagólica dos educandos portadoles de necessidades e:peciais

na.t'aixít etóría a parlir dos 07 anos (Ensino Funclamental);

5
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"Projeto de lei, de auÍotia de Depulctclo ou Sanador, que autotiza a Poder
Executh)o a tonar delerninada proúdêntia, q e é de sua co ryelência exclusiva l
inconstitucional."

Àv. Arldré Antônio Macgi, n'06, Selor A CPA CEP: 780'19-S01 Cuiabá M L (JM)
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I/ - lenninalidode específica pa , os eílucanclos que não pudere t alingt o ní'rcl
exigido para a com::lusão do Ensino Fandomental, em rifluíle de [üat deJiciência
- educ!1ção pdra o trdbalho,
Vl - a&leração patd conclusão, en menot tempo, do programo escohr, paru os
superdotados,
VII - capacitação dos pro/issionais que alua fia drcd dd EclucaÇão EsPecial, be 1

cono paft1os Proitssiorulis da rcde reguldr de ensino;
VII - dcerso igualilário aos benefcios dispoll^)eis para o ensino regular.

Scguindo esses parâmetros foi editada a Lei n." 8.806, de l0 dejaneiro de 2008, que trata do

Plano Estadual de Educação, posteliomente alterâda pela Lei 10.111, de 06 de junho de 2014,

definindo enhe suas diretrizes, alguns objetivos que fomentam a educação inclusiva Vejamos:

Obieliw I - Garantir d üni'ersalizaÇão do atendintento do: alunos co t
n., , '5iJd,l," tduca. ionai: ?tp, !úit.
Objeli\io 2 " Garantir condições necessttria§ do cllendimento escolar co qualidaíle

dos alunos com necett.ridcldes especiais.

Obieti,o 3 - Gardnlir «tentli rcnto integtal e qualitdÍito aos alunos conl

n e ce s s i dad e s eduú t i|as espe c i ais.
Obielí,o 1- OÍerccet alíerndt^,as ecluc.ttiw§ diíercnciada§ aos dlunos da educdção

esPecial.
Objelívo 5 - Redliv:tt ovaliaÇão ínsliíucional pefi anente dos seh)iços de

Educação E.tpecial.
Obieti|o 6 - Garantir.íor úção continuadd aos prortssionais que ate den ahnos
co 1 fiecessidades educali'as especidis.
Objeliw 7 - Incenlivat d tedlização de esludo: e Pesqui.tds na úreo de educação

esPecial.

Assim, pela leitura dos dispositivos supramcncionados constata-se que as disposições

estabelecidas na Lei Complementar n." 4911998 e os objetivos definidos pelo Plano Estadual de

Educação constituem uma verdadeira adesão a Educação Inclusiva na Rede Pública Estadual de

Etrsirlo.

Além disso, cumpre destacâr que propositura idênticâjá foi apresentada, através do Projeto

de Lei 74512015, de autoria dô Deputado Oscar Bezerra, o qual foi aprovado com parecer contrádo

por csta Coinissão na reunião que ocorreu efi 16105120l'7, porém o mesmo foi âo arquivo em
-08/0212019. 

corn base nos tennos do Alt. 193 do Rcgimento Interno desta Casa de Leis

Dçsta fonna podemos avaliar que a presente lei é inconstitucional por vício fomal de

iniciativa, por usurpai a competência material do Poder Executivo e por ferir o p ncípio

constitucional da separação de poderes.

PoÍtanto, cm que pese à relevância da matériâ, a proposta fere normas constitucionais, por

vício de iniciâtiva.
É o p*ecer.

,q.* rtna.a a"tOnio Uoggi, n.'06, SetoÍ A CPA CEP:78049 901-Cuiabá MT' (JM)
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III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelas razões cxpostas, onde se evidência a inconstitucionâlidade por vício de iniciativâ
voto contrário â aprovação do Projeto de Lei n.'99412019, de autoria do Deputado Oscar Bezetra.

Sala clas Comissôes, erqj G de .4o de202l.

t\'- l'icha dc Votação

Voto Relator' (a

l'clÂs razõcs exposlas. ollde se evidôncia a inconstitucionÀlidade poÍ vicio de iniciatiYa, volo

contráÍio a do Proicto de Lei n.'994,/2019, dc autoria do D Oscâr Bezena.

PosiÇão na Corrissão Idcntillcação do (a) DepLrtado (a)

Rclator (a) It rt

Membros
W. L

(\ ' tW
\ 1

Prolcto cle Lei r." 994i'2019- l'arecer n." 2913/2021

Rcuniào da Corrissão ern

I'residentci DcDutado

Relator (a): Dcputado (a)

A CFP' a8n4o_o0l Curdhá V I rJM)
Av. Ardré Antônio Maggi. n.'06, Selor A- CP
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totHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELtBEnaçÃo tíontoo

vorAçÃo

N
*J\r', ,.u r

Doninàs de Almêida Nunes
Consultora Legislâtiva eln Substituição Lesâl

Núcleo CCJR

Reunião 20ê Reunião ordináíia Híbridâ

Dâta 26/10/2O2L Horário oShoomin

Proposição PROJETO DE LÉI NP 994/2019
Autor (â) Deputado Oscâr Eezerra

Membros Titulâres Sim Não Abstenção

Deputado Wilson sântos - Presidente x tr tr !
Deputado Dr. Eugênlo - Vice-Presidente ú tr tr tr

Deputâdo Dilmar Dal Bosco x tr ! !
Deputada Janainã Riva x ! tr tr

Dêputado sebâstião Rezende x tr tr tr
Membros Suplentes

Deputado Carlos Avâllone ! ! ! tr

Deputado Faissal tr tr tr tr

Deputado Eduardo Botelho tr tr tr !
Deputâdo Delegado Claudinei ! n tr !
Deputado xuxu Dal Molin ! ü tr tr

somâ Total 5 0 0 0

Resultado Flnal: Matéria relatada pcla Dcp
prescncialmertc pelo Deputado wilson I

Lugônio, Wilson Santos presencialment
videoconfcrôncia. Scndo a matcria aprovad

utntla Janaina Riva com paÍecer CO§'TItÁRlO. lida

iantos. Votaraln cotn a relâtora os Deputados Dr'
e, DiLrnar l)al Bosco e Scbastião RoTcnde por

:r jL,rl nir.. c(r' aO\l R c.RIO

iFenlaa endré antônlo vãsqi, n.s 06,setor A - cPA CEP:78049901-cuêbá-MT


